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Reunião de conciliação pode acabar com impasse na concessão da 
Terceira Ponte

Em outubro do ano passado o MPC pediu intervenção do governo do Estado na concessão e a 
suspensão imediata da cobrança de tarifas nas praças de pedágio

Uma reunião de conciliação pode terminar com o impasse sobre a concessão da Terceira Ponte. 
A Rodosol, concessionária que administra a ponte, confirma que irá participar da audiência com o 
Ministério Público do Espírito Santo (MPES), que acontece na próxima sexta-feira (31), no Tribunal 
de Justiça. 

Em outubro do ano passado, por meio de representação protocolada no Tribunal de Contas do 
Estado (TCE-ES), o Ministério Público de Contas (MPC) pediu intervenção do governo do Estado 
na concessão e a suspensão imediata da cobrança de tarifas nas praças de pedágio da Terceira 
Ponte e Praia do Sol.

Na representação, derivada de uma auditoria em trâmite, o MPC apontou a formação de um cartel 
que teria sido responsável por fraudar o processo licitatório da concessão do Sistema Rodovia do 
Sol e articular a transferência irregular do direito de administrar e explorar a concessão pelo prazo 
de 25 anos.

Em dezembro, o conselheiro do TCE-ES, Carlos Ranna, relator da representação do MPC que 
apontou as irregularidades, determinou a notificação de todas as autoridades, pessoas físicas e 
empresas citadas nos pedidos da representação para que apresentassem esclarecimentos sobre 
os problemas.

Pedágio mais caro

Mesmo com todo o impasse, no início desse mês o pedágio da Terceira Ponte sofreu um reajuste. 
Agora, os motoristas de veículos comuns pagam R$ 1 para fazer a travessia pela via, um reajuste 
de 5,26%. O valor pago pelos motociclistas, único que não recebeu reajuste, permanece R$ 0,45. 
Já para caminhões leves e ônibus a tarifa sai de R$ 1,90 para R$ 2. O maior valor do pedágio, pago 
por motoristas de caminhões com reboque, passou para R$ 6.

http://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/2017/03/reuniao-de-conciliacao-pode-acabar-com-impasse-
na-concessao-da-terceira-ponte.html

Folha Vitória 31 de março 2017

http://www.folhavitoria.com.br/
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Justiça mantém bloqueio de bens da Delta Construções

A 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), que abrange os estados do Rio de 
Janeiro e do Espírito Santo, manteve o bloqueio dos bens da empreiteira Delta Construções S.A 
e outras cinco empresas do mesmo grupo, investigadas na Operação Saqueador, desdobramento 
da Lava Jato no Rio de Janeiro.

A decisão atende a um parecer do Ministério Público Federal (MPF), com base no argumento de 
suspeita de acumulação ilícita dos recursos. Segundo o TRF2, diretores, executivos e funcionári-
os da Delta são acusados de desviar mais de R$ 370 milhões dos cofres públicos e de pagar 
propina a agentes públicos.

O bloqueio já tinha sido determinado pela 7ª Vara Federal Criminal, mas a defesa da empreiteira 
entrou com mandado de segurança pedindo a liberação dos bens. Durante a sessão de hoje (29), 
o pedido da empresa e a manifestação contrária da Procuradoria Regional da República da 2ª 
Região (PRR2 ) foram avaliados pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal, que decidiu, por 
unanimidade, manter o bloqueio.

Para a PRR2, a ação comprovou que são claros os indícios da conduta criminosa dos réus e os 
prejuízos causados ao patrimônio público. O parecer apontou que a manutenção do bloqueio é 
necessária para garantir a eficiência da ação penal, garantindo, ainda, que os recursos “obtidos 
de forma criminosa” não representem vantagem financeira para os acusados.

A procuradora regional da República Mônica de Ré indicou também, no parecer, que é preciso 
afastar a possibilidade do patrimônio ser escondido “Há o risco de ocultamento do patrimônio 
amealhado ilicitamente e, consequentemente, a não reparação aos cofres públicos”, destacou. 
Segundo ela, o desbloqueio só seria aceitável se os acusados conseguissem comprovar a licitude 
dos recursos, mas como nada foi acrescentado ao processo sobre isto, não há razão para revert-
er a decisão.

Modus operandi

De acordo com o MPF, as investigações da Operação Saqueador detalharam o funcionamento da 
“organização criminosa instalada na Delta”. Para os procuradores, o grupo “utilizava-se sempre 
de um mesmo modus operandi: recebiam pagamento por serviços fictícios de sociedades laran-
jas para dissimular, além de desvios de recursos para obras públicas, o pagamento de propina a 
agentes estatais em espécie, e com isso, interromper o rastreamento das verbas”, afirmou

Os principais acusados na Operação Saqueador são o empresário Fernando Cavendish, dono da 
Construtora Delta, e o contraventor Carlos Ramos, conhecido como Carlinhos Cachoeira. Além 
deles, foram denunciadas 21 pessoas, entre executivos, diretores, tesoureira e conselheiros da 
empreiteira e proprietários e contadores de empresas fantasmas, criadas por Carlinhos Cachoeira 
e os empresários Adir Assad e Marcelo Abbud.

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-03/justica-mantem-bloqueio-de-bens-da-delta-constru-
coes

Agência Brasil 31 de março 2017

http://agenciabrasil.ebc.com.br/
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BR-101: concessionária diz que obras esbarram em licenças ambien-
tais

Ocupações irregulares e desapropriações também são problemas

Os atrasos nas obras de melhorias e duplicação da BR 101 no Espírito Santo se devem a diversos 
fatores, entre eles às dificuldades em obtenção das licenças ambientais junto ao Ibama. Segundo 
a concessionária Eco101, a ocupação de faixas de domínio às margens da rodovia e a demora nos 
processos de desapropriação também pesaram para que as intervenções não fossem realizadas 
dentro do prazo.

O diretor-superintendente da concessionária no Estado, Paulo Hanke, afirma que em alguns casos 
foram feitos requerimentos de licenças ambientais até seis meses antes do prazo previsto para 
início das obras, mas o órgão ambiental atrasou no retorno à empresa. “Ainda que a liberação de 
licenças seja muito complexa, sabemos que o Ibama tem diversos problemas estruturais e conta 
com poucos técnicos para desempenhar os trabalhos”, disse.

Hanke explica que o Instituto não tem cumprido o prazo de 24 meses para emitir o termo de refer-
ência, após fazer avaliações prévias das características do empreendimento. A emissão desse ter-
mo pelo órgão ambiental traça as diretrizes para realização do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA). Todo o processo é acompanhado pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

“Além disso, já entregamos três versões do EIA/RIMA para obter licenças para obras no trecho 
norte da rodovia. Na primeira delas foram solicitadas complementações de informações, como con-
tagem de árvores e outras plantas nativas além da fauna que estão fora da área impactada. Alguns 
pontos do check list foram validados pelos técnicos, mas outros não foram atendidos na visão deles 
e precisaram de novos estudos, que já foram feitos”, detalhou.

Atualmente estão em andamento obras de duplicação em quatro trechos, dois ao norte, nas ci-
dades de João Neiva e Ibiraçu, e dois ao sul, em Anchieta e Itapemirim.

“Nós solicitamos licenças para 10 segmentos, que juntos somam 40 km de duplicação. O Ibama 
nos liberou seis, dos quais estamos atacando esses quatro”, completou.

As ocupações irregulares nas faixas de domínio (40 metros de cada lado da rodovia) são outro 
empecilho para o andamento das obras. Em toda extensão da BR 101 no Estado, são 2.365 edi-
ficações nestas áreas. Desse total, apenas 26 foram regularizadas amigavelmente com os propri-
etários.

Só para construção do Contorno de Iconha, por exemplo, são 32 processos de desapropriação, em 
três casos houve acordo, os demais ainda tramitam na justiça. Por esse motivo, segundo a conces-
sionária a obra sofre um atraso de seis meses.

“Todos os processos de desapropriação foram encaminhados à ANTT, no mínimo seis meses antes 
do início de cada obra, a fim de possibilitar a publicação dos decretos de utilidade pública em tempo 
hábil para que as obras tenham continuidade”, disse Hanke.
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As obras do trecho em Iconha, de 9 quilômetros, deveriam ter sido iniciadas em julho de 2015, com 
previsão de dois anos para conclusão, mas só começaram efetivamente em setembro do ano pas-
sado.

Outro lado

“Não há atrasos nas licenças”

Questionado, o Ibama afirmou que não há atrasos nos processos de licenciamento relacionados à 
BR 101. A demora a que se refere a Eco101 resulta da apresentação de estudos incompletos, para 
os quais o Ibama tem que pedir complementações. O órgão disse ainda que dispõe atualmente de 
14 servidores. Em audiência pública no Congresso Nacional, na semana passada, a diretora de 
licenciamento, Larissa Carolina Amorim dos Santos, afirmou que o instituto “tem atendido aos pra-
zos e dado a prioridade que o empreendimento necessita”.

Concessionária vai fazer cinco contornos

Como diversos trechos da BR 101 no Estado atravessam perímetros urbanos, dificultando o pro-
cesso de duplicação e provocando transtornos aos motoristas, a concessionária propõe que sejam 
construídos cinco novos contornos, além do já previsto em Iconha.

Os estudos de viabilidade estão sob análise da ANTT e compreendem as cidades de Linhares, São 
Mateus, Fundão, Ibiraçu e Rio Novo do Sul.

“Atualmente, gasta-se em torno de 10 horas para cruzar a BR 101 no Espírito Santo, mas quando 
os contornos ficarem prontos, esse tempo será reduzido consideravelmente e a rodovia será mais 
competitiva, além de garantir mais conforto e segurança para os usuários”, assinala o executivo.

Essas obras, segundo Hanke, vão preparar o Estado para o futuro.

“Não podemos desenvolver obras pensamento apenas no agora. O que já é um problema hoje 
pode se transformar em algo muito mais danoso no futuro com o desenvolvimento dos municípios. 
Se a gente duplicar por dentro, vai até aliviar, mas daqui alguns anos a situação será crítica de 
novo”, pontua.

Os projetos ainda precisam ser aprovados pelos órgãos fiscalizadores.

Reajuste do pedágio em maio

Praça de pedágio na BR 101: cobrança da tarifa foi iniciada há três anos
Praça de pedágio na BR 101: cobrança da tarifa foi iniciada há três anos

A tarifa do pedágio da BR 101 vai ser reajustada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) em maio deste ano. A concessionária afirmou que não fez pedido de nenhum percentual de 
reajuste porque é a Agência quem determina o aumento do valor, que é calculado de acordo com 
o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) do período.

A cobrança teve início em 2014 e já passou por dois reajustes que juntos somam 27,18%, segundo 
a Eco101. Ao todo, para cruzar o trecho da rodovia no Espírito Santo, os motoristas precisam de-
sembolsar R$ 27,60.



NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

GAZETA ONLINE » 3/3 31 de março 2017

gazetaonline.com.br

Segundo o superintendente da concessionária no Estado, Paulo Hanke, a arrecadação da conces-
sionária está abaixo do que estava estabelecido no contrato. “Tivemos uma queda brutal no tráfego 
de veículos, isso tem acontecido desde 2015. Mas houve uma redução mais considerável com o 
agravamento da crise econômica, com o processo de impeachment e outras questões relacionadas 
ao nosso Estado, como a seca e a paralisação da Samarco, que mexeram na renda dos capixabas.”

A retração no PIB por dois anos seguidos, quase 8%, também pesou contra a concessionária. “Além 
disso também enfrentamos uma concorrência desleal com a BR 116, onde não há pedagiamento. 
Quando vencemos assumimos a BR 101 era previsto que essa outra rodovia também entrasse em 
processo licitatório, o que não aconteceu”, complementou.

Nesta quinta-feira (30), em entrevista à Rádio CBN Vitória, o deputado Marcus Vicente, que co-
ordena os trabalhos da Comissão de Fiscalização da BR 101, afirmou que nos últimos anos houve 
reajuste de 59,74% na tarifa aos usuários da via. De acordo com o parlamentar, o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) identificou sobrepreço na tarifa do pedágio da via.

“Esse assunto está corroborado pelo TCU, que reconhece que há necessidade de decréscimo. 
Nós, deputados, somos a favor da concessão, mas também somos a favor do cumprimento dos 
prazos e da qualidade dos serviços ofertados aos usuários” complementou.

Hanke afirma que esse percentual informado pelo deputado exclui o fato de a cobrança ter sido 
iniciada em 2014, e compara os valores atuais com os que eram previstos no contrato, em 2009. 
Em dois anos de cobrança a Eco101 arrecadou R$ 510 milhões com a receita de pedágio. Já os 
investimentos realizados nas melhorias da malha viária foram de R$ 740 milhões. Deste total, R$ 
470 milhões foram destinados a obras.
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Luciano Rezende diz que vai à Justiça contra Cesan 

Prefeito de Vitória quer que a estatal preste serviço de fornecimento de água de forma ad-
equada em bairros na Capital 

Segundo o superintendente da concessionária no Estado, Paulo Hanke, a arrecadação da conces-
sionária está abaixo do que estava estabelecido no contrato. “Tivemos uma queda brutal no tráfego 
de veículos, isso tem acontecido desde 2015. Mas houve uma redução mais considerável com o 
agravamento da crise econômica, com o processo de impeachment e outras questões relacionadas 
ao nosso Estado, como a seca e a paralisação da Samarco, que mexeram na renda dos capixabas.”

A retração no PIB por dois anos seguidos, quase 8%, também pesou contra a concessionária. “Além 
disso também enfrentamos uma concorrência desleal com a BR 116, onde não há pedagiamento. 
Quando vencemos assumimos a BR 101 era previsto que essa outra rodovia também entrasse em 
processo licitatório, o que não aconteceu”, complementou.

Nesta quinta-feira (30), em entrevista à Rádio CBN Vitória, o deputado Marcus Vicente, que co-
ordena os trabalhos da Comissão de Fiscalização da BR 101, afirmou que nos últimos anos houve 
reajuste de 59,74% na tarifa aos usuários da via. De acordo com o parlamentar, o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) identificou sobrepreço na tarifa do pedágio da via.

“Esse assunto está corroborado pelo TCU, que reconhece que há necessidade de decréscimo. 
Nós, deputados, somos a favor da concessão, mas também somos a favor do cumprimento dos 
prazos e da qualidade dos serviços ofertados aos usuários” complementou.

Hanke afirma que esse percentual informado pelo deputado exclui o fato de a cobrança ter sido 
iniciada em 2014, e compara os valores atuais com os que eram previstos no contrato, em 2009. 
Em dois anos de cobrança a Eco101 arrecadou R$ 510 milhões com a receita de pedágio. Já os 
investimentos realizados nas melhorias da malha viária foram de R$ 740 milhões. Deste total, R$ 
470 milhões foram destinados a obras.

http://www.gazetaonline.com.br/_conteudo/2017/03/cbn_vitoria/reportagens/4039677-luciano-
rezende-diz-que-vai-a-justica-contra-cesan.html
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